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RESUMO

Embora a automedicação seja um ato prejudicial à saúde, a OMS introduziu o conceito de automedicação
responsável, oferecendo a liberdade para um indivíduo praticá-la com os medicamentos de livre comércio,
ou seja, os que não necessitam de prescrição médica. Quando praticada corretamente, a automedicação
pode contribuir para aliviar financeiramente os sistemas de saúde pública. No entanto, erros comuns podem
desencadear algumas reações, tais como interação medicamentosa e reações alérgicas, dentre outras.  Avaliar
a prática da automedicação pelos usuários da Farmácia-Escola da Universidade Municipal de São Caetano do
Sul.  Trata-se de estudo transversal, baseado em questionário estruturado com questões voltadas à prática de
automedicação, aplicado no momento em que o paciente retira seu medicamento na Farmácia-Escola da
Universidade Municipal de São Caetano do Sul (Farma-USCS) gratuitamente, com prescrição médica. Foram
entrevistados 90 homens e 190 mulheres, com idade média de 51,3 ± 20,4 e 46,0 ± 20,3 anos, respectiva-
mente. Um total de 80,7% dos entrevistados admitiu a prática da automedicação, com maior prevalência
entre as mulheres (56,4%), os jovens (27,1%), os idosos (31%), os casados (33,9%) e os escolarizados (55,7%).
Dentre os entrevistados, 58,6% afirmaram já ter pedido conselhos ao farmacêutico e/ou balconista para a
compra de medicamento não prescrito pelo médico, e 48,6% receberam conselhos de farmacêutico/balco-
nista para o uso de outros medicamentos. A divulgação de medicamentos pela mídia não favoreceu a aquisi-
ção. Além disso, 43,2% costumam ler a bula. Embora a dispensação dos medicamentos fornecidos seja reali-
zada durante a retirada dos mesmos, percebeu-se que também deve haver permanente envolvimento dos
farmacêuticos quanto à orientação dos usuários na prática da automedicação.

Palavras-chave: automedicação, promoção da saúde,dispensação de medicamentos.
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ABSTRACT

Although the self-medication is a harmful action to the health, WHO introduced the concept of responsible
self-medication, offering the freedom for an individual to practice free trade medicines, in other words, those
who don’t need medical prescription. When practiced correctly, the self-medication can contribute to relieve
financially the public health system. However, common mistakes can unchain some reactions, such as, medicine
interactions, allergic reactions, among others. The aim of this study is to evaluate the practice of the self-
medication by the users of the Pharmacy School of the Municipal University of São Caetano do Sul. 300
Pharmacy School users were interviewed about self-medication practice during medicine retreat. This cross
sectional study was based on a structured questionnaire with questions directed to the practice of self-medication at the
time the patient takes his medication at the Pharmacy School of the Municipal University of São Caetano do Sul. (Farma-
USCS) with free prescription.  90 men and 190 women were interviewed, with medium age of 51,3 ± 20,4 and
46,0 ± 20,3 years, respectively. 80,7% of the interviewees admitted the practice of self-medication, with higher
prevalence among women (56,4%), the youths (27,1%), the senior (31%), the married (33,9%) and educated
(55,7%). 58,6% affirmed they had already asked the pharmacist for advice and/or clerk for the medicine purchase
not prescribed by the doctor and 48,6% received pharmacist / clerk pieces of advice for the use of other
medicines. The popularization of medication by the media didn’t favor the acquisition. 43,2% read the bull.
Although the dispensation of the supplied medicines is accomplished during their retreat, there should also
have permanent involvement of the pharmacists on the orientation of users in the practice of self- medication.

Keywords: self-medication, health promotion, medication´ dispensation

1. INTRODUÇÃO

Automedicação pode ser definida como o uso de
um remédio para prevenção ou tratamento de uma
doença, ou ainda para a promoção da saúde, sem a
prescrição profissional, ou seja, por intermédio da
automedicação, muitas pessoas buscam a solução de
seus problemas, seja a “cura” de patologias, seja a
redução de seus sintomas (PAULO & ZANINI, 1988).

Entende-se por automedicação: (a) aquisição e
consumo de medicamentos sem prescrição médica
(DURG, 1997; KAMAT & NICHTER, 1998); (b) compar-
tilhamento de medicamentos com outros membros
da família ou do círculo social (GREENHALG, 1987); (c)
consumo de prescrições médicas anteriores (GRE-
ENHALG, 1987; WILKINSON, DARBY & MANT, 1987); (d)
descumprimento da prescrição médica, prolongando
ou interrompendo precocemente a dosagem e o pe-
ríodo indicados na receita (WILKINSON, DARBY & MANT,
1987; SEGALL, 1990; ROZEMBERG, 1994); e (e) reutilização
de receitas médicas antigas (GREENHALG, 1987).

Sabe-se que o ato da automedicação é extrema-
mente prejudicial, pois nenhum medicamento é inó-
cuo à saúde. Por outro lado, a Organização Mundial
da Saúde (OMS) introduziu o conceito de autome-
dicação responsável como:

(...) prática por meio da qual os indivíduos tratam
seus problemas e circunstâncias com as drogas
que estão aprovadas e disponíveis sem pres-
crição, e que são seguras e eficazes quando
usadas conforme sua finalidade. Portanto, as
circunstâncias devem ser reconhecidas pelo
próprio indivíduo, após o diagnóstico médico
inicial, e, em todos os casos, eles devem ser
projetados especificamente para a finalidade a
que se destinam, e requerem formulários apro-
priados na dose e dosagem. Quando praticada
corretamente, a automedicação pode contribuir
para aliviar financeiramente os sistemas de saúde
pública (BERNSTEIN, FOLKMAN & LAZARUS, 1989).

O simples uso de analgésicos pode acarretar sérias
consequências, tais como reações de hipersensibilidade,
dependência do medicamento e hemorragias digestivas,
dentre outras (BERNSTEIN, FOLKMAN & LAZARUS, 1989).

Os erros mais comuns que podem desencadear rea-
ções são os seguintes: uso de medicamento impróprio,
dose errada, frequência inadequada, período de consumo
demasiado ou insuficiente, além da combinação
inadequada com outros fármacos, provocando intera-
ção indesejável (BERNSTEIN, FOLKMAN & LAZARUS, 1989).
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No Brasil, a intoxicação por medicamentos é
responsável por 29% das mortes, sendo que, na
maioria das vezes, é decorrente da prática de autome-
dicação. Além disso, o alívio momentâneo dos sintomas
pode mascarar a doença, podendo, com isso, agravá-
la (MUSIAL, DUTRA & BECKER, 2007).

Embora a prática da automedicação possa ser
extremamente danosa à saúde, fatores econômicos,
políticos e culturais têm estimulado o seu aumento
constante, tornando-a um problema de saúde pública.
Com o avanço tecnológico, os pacientes têm maior
acesso a informações sobre os cuidados com a saúde,
permitindo, também, que eles consigam detalhes
sobre a terapêutica a ser utilizada (HAINER et al., 2000).
Geralmente, a automedicação está relacionada à
inacessibilidade aos meios de saúde, à elevação dos
custos dos medicamentos (BLENKINSOPP & BRADLEY,
1996), à baixa qualidade dos mesmos, a fraudes e
falsificações (COHEN, 2000), e a falhas no controle
sobre produção, distribuição e comercialização
(FABRICANT & HIRSCHHORN, 1987).

O atual modelo de cuidados voltado à saúde ba-
seia-se na relação existente entre tecnologia e indus-
trialização, o que transformou o medicamento em
símbolo de saúde (LEFÈVRE, 1983) e aumento na de-
manda de prescrições durante as consultas médicas
(BECKERLEG et al., 1999). No entanto, observa-se um
sentimento de descontentamento, frustração e insa-
tisfação dos pacientes em decorrência da falta de aten-
ção e dedicação demonstrada pelo médico durante a
consulta (KLEINMAN, 1980), levando à prática da
automedicação. Assim, na intenção de ganhar tempo
e dinheiro do custo da consulta, que, por sua vez, é
falha em atingir as expectativas, os pacientes são leva-
dos a procurar soluções para os problemas de saúde
antes da procura pela assistência médica (KAMAT &
NICHTER, 1998; ROZEMBERG, 1994; HAAK, 1989; QUEIROZ,
1993; NICHTER & VUCKOVIC, 1994).

2. OBJETIVO

O estudo da prática da automedicação torna-se
importante em função da excessiva e ingênua crença
da sociedade atual quanto ao poder que os medica-
mentos têm para solucionar os seus problemas de
saúde, o que, por sua vez, contribui para a crescente
demanda de produtos farmacêuticos para qualquer
tipo de transtorno, por mais simples que seja. Portan-
to, o objetivo deste estudo é avaliar a prática da

automedicação pelos usuários da Farmácia-Escola da
Universidade Municipal de São Caetano do Sul.

3. MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de estudo observacional, descritivo, do tipo
transversal e quantitativo quanto ao seu delineamento
(GIL, 2002). Foram entrevistados 300 indivíduos de
ambos os gêneros, usuários da Farmácia-Escola da
Universidade Municipal de São Caetano do Sul (Farma-
USCS), selecionados aleatoriamente, e que se dispuse-
ram a responder ao questionário. Esta farmácia-escola
integra o Centro de Produção, Controle e Dispensação
de Medicamentos (CPCDM), em parceria com a
Diretoria de Saúde de São Caetano do Sul, permitindo
atender às necessidades da população do Município, por
meio do fornecimento de medicamentos manipulados
gratuitamente, sempre seguindo a prescrição médica.
Além disso, a Farmácia-Escola da USCS trabalha a
assistência farmacêutica e a preocupação com o uso
racional de medicamentos por intermédio da sistemática
orientação e conscientização dos pacientes.

Como critérios de inclusão, o entrevistado deveria
ter idade igual ou superior a 18 anos, possuir cadastro
na Farmácia-Escola da USCS, concordar em participar
do estudo e assinar o termo de consentimento livre e
esclarecido (TCLE). Os critérios de exclusão con-
siderados foram os seguintes: ser menor de 18 anos,
não possuir cadastro na farmácia-escola, ser portador
de doença crônica degenerativa debilitante ou sequela
neurológica ou apresentar limitada autonomia e poder
de decisão, ou, ainda, não concordar ou desistir de
participar do estudo, em qualquer fase da pesquisa (BRA-
SIL, 1996). Foram excluídos da amostra os questionários
preenchidos de maneira incorreta ou incompleta.

O instrumento utilizado baseou-se em questionário
estruturado, composto por 18 questões que aborda-
ram aspectos socioeconômicos e a relação com a auto-
medicação (variável-evento definida, como “já usou ou
comprou medicamentos sem prescrição médica”). O
questionário autoaplicável foi respondido pelos usuá-
rios por ocasião da retirada do medicamento na far-
mácia-escola. Nas perguntas, optou-se por avaliar
formas de automedicação como as que seguem: usar
ou comprar medicamentos sem receita médica; pedir
conselhos ao farmacêutico/balconista para a compra
de medicamentos não solicitados; receber conselhos
de farmacêuticos/balconistas para a compra de medica-
mentos não solicitados; receber conselhos de outras
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pessoas para uso de medicamentos; adquirir
medicamentos após ver uma propaganda ou um
anúncio. O questionário foi submetido a um pré-teste
para identificação das falhas e necessidade de ajustes.
A coleta de dados foi realizada pelo próprio pesquisador
no período de março a julho de 2009.

Todo o processo de pesquisa obedeceu aos
princípios éticos dispostos na Resolução n. 196/06,
do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da
Saúde, garantindo o sigilo das informações e a
privacidade (BRASIL, 1996), e foi aprovado pelo Comitê
de Ética em Pesquisa da Universidade Santa Cecília –
CEP-Unisanta, sob o n. 57/07.

Os dados foram analisados através do programa
estatístico Statistical Package for the Social Sciences
(SPSS for Windows, versão 17.0). As variáveis quantita-
tivas foram apresentadas em termos de frequência,
medidas de tendência central e dispersão.

A homogeneidade das variâncias e da aderência à
curva normal foi verificada pelo teste de Kolgomorov-
Smirnov. Para verificar a relação entre variáveis, foi utilizado
o teste do Qui-quadrado. Para a rejeição da hipótese de
nulidade, considerou-se o nível d” 0,05 ou 5% (HAIR et
al., 2005; MALHOTRA, 2001; PESTANA & GAGEIRO, 2000).

4. RESULTADOS

Dos 300 participantes do inquérito sobre autome-
dicação, foram excluídos da pesquisa 20 indivíduos
(6,7%) por não terem respondido ao questionário
adequadamente ou por terem-no feito de forma
incompleta. Dos 280 restantes, 90 (32,1%) eram do
sexo masculino e 190 (67,9%) do sexo feminino, com
idade média de 51,3 ± 20,4 anos para os homens e
46,0 ± 20,3 anos para as mulheres.

As mulheres (56,4%) praticam mais automedicação
que os homens, sendo que esta informação apresentou
correlação estatisticamente significante (X2 = 4,505 p
= 0,039) com a prática da automedicação (Quadro I).

Quadro I: Distribuição dos entrevistados que prati-
cam a automedicação, segundo o gênero
                                        Automedicação

Gênero              Sim          Não X2 Valor de p

N % N %

Masculino 65 24,3 17 6,1 4,505 0,039

Feminino 158 56,4 40 14,3

Dentre os entrevistados, 124 (44,3%) eram casa-
dos; 92 (32,9%), solteiros; 28 (10%), viúvos; 22 (7,8%),
separados; e 14 (5,0%) viviam com companheiros
(Quadro 2). Não foi encontrada correlação entre a
prática da automedicação e o estado civil.

Quadro 2: Distribuição dos entrevistados que prati-
cam a automedicação, segundo o estado civil (%)

              Automedicação

Estado civil       Sim         Não X2 Valor de p

N % N %

Solteiro 78 27,9 14   5,0 3,533 0,618

Casado 95 33,9 29 10,4

Amigado 12   4,3 02   0,7

Separado 16   5,7 06   2,1

Viúvo 22   7,9 06   2,1

Em relação à faixa etária, 82 (29,7%) tinham idade
compreendida entre 20 e 30 anos; 30 (10,7%), entre
31 e 40 anos; 36 (12,9%), entre 41 e 50 anos; 37
(13,2%), entre 51 e 60 anos; 67 (23,9%), entre 61 e
70 anos; e 48 (17,1%) tinham idade superior a 70
anos. A faixa etária apresentou correlação estatisti-
camente significante (X2 = 16,484  p = 0,006) com a
prática de automedicação (Quadro 3). Verificou-se
maior prática de automedicação entre os mais jovens
(27,1%) e entre os idosos (31%).

Quadro 3: Distribuição dos entrevistados que prati-
cam automedicação, segundo a faixa etária

                                  Automedicação

Faixa etária        Sim           Não X2 Valor de p

N % N %

20 – 30 anos 76 27,1 06 2,1 16,484 0,006

31 – 40 anos 21   7,5 09 3,2

41 – 50 anos 31 11,1 05 1,8

51 – 60 anos 28 10,0 09 3,2

61 – 70 anos 53 18,9 14 5,0

+ 70 anos 34 12,1 14 5,0

Em relação à escolaridade, 90 (32,1%) não com-
pletaram o ensino fundamental; 45 (16,1%) con-
cluíram o ensino fundamental; 110 (39,3%) comple-
taram o ensino médio; e 35 (12,5%) possuíam nível
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superior. Esta variável apresentou correlação estatis-
ticamente significante (X2 = 18,826 p < 0,001) com a
automedicação (Quadro 4).

Quadro 4: Distribuição dos entrevistados que prati-
cam automedicação, segundo a escolaridade

                                         Automedicação

Escolaridade             Sim             Não           X2     Valor de p

N % N %

Sem instrução 67 23,9 23 8,2 18,826 < 0,001

Ensino fundamental 28 10,0 17 6,1

Ensino médio 94 33,6 16 5,7

Ensino superior 34 12,1 01 0,4

Figura 1: Distribuição (%) dos medicamentos mais solicitados

Entre os indivíduos entrevistados, verificou-se maior
consumo de analgésicos/antitérmicos (79,7%), seguido
por anti-inflamatórios (67,3%), remédios para resfriados
(63,7%) e xaropes para tosse (58,7%) (Figura I).

Os motivos que levaram ao consumo destes medi-
camentos foram dor de cabeça (75,1%) e resfriados
(74%), seguidos por febre (63,3%) e infecções/infla-
mações nas vias aéreas superiores (46,6%) (Figura 2).

Um total de 58,6% dos entrevistados já pediu
conselhos ao farmacêutico e/ou balconista para a
compra de medicamentos, sendo que esta
informação apresentou correlação estatisticamente
significante (X2 = 37,963 p < 0,001) com a prática
da automedicação (Quadro 5).

Quadro 5: Distribuição dos entrevistados que pedi-
ram conselhos ao farmacêutico/balconista em relação
à prática da automedicação

                                                 Automedicação

Pediu conselhos ao            Sim       Não X2         Valor de p

farmacêutico/balconista N % N %

Sim 164 58,6 17 6,1 37,962 < 0,001

Não   59 21,1 40 14,3

Quando os entrevistados foram questionados se
já receberam conselhos de farmacêuticos/balconistas
para a compra de medicamentos sem que tais parece-
res tenham sido solicitados, 48,6% afirmaram que sim,
sendo que este fato, quando correlacionado à prática
de automedicação, mostrou diferença estatisticamen-
te significativa (X2 = 15,862 p < 0,001) (Quadro 6).

Quadro 6: Distribuição dos entrevistados que rece-
beram conselhos do farmacêutico/balconista em rela-
ção à prática da automedicação

                                     Automedicação

Recebeu conselhos do          Sim       Não X2          Valor de p

farmacêutico/balconista N % N %

Sim 136 48,6 18 6,4 15,862 < 0,001

Não   87 31,1 39 13,9

Também foi encontrada diferença estatisticamente
significante (X2 = 18,979 p < 0,001) com a prática da
automedicação quando os sujeitos da pesquisa foram per-
guntados se já receberam conselhos de outras pessoas,

Figura 2: Motivos ou doenças que levaram à prática da
automedicação (%)
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como parentes e amigos. Do total de participantes, 68,9%
responderam afirmativamente (Quadro 7).

Quadro 7: Distribuição dos entrevistados que rece-
beram conselhos de outra pessoa em relação à prática
da automedicação

                                           Automedicação

Recebeu conselhos             Sim             Não X2 Valor de p

de outra pessoa N % N %

Sim 193 68,9 35 12,5 18,978 < 0,001

Não   30 10,7 22 7,9

Dos entrevistados, 47,7% afirmaram que não adquiri-
ram ou usaram medicamentos após ver ou ler um anún-
cio/propaganda de medicamentos. Este fato apresentou
correlação estatisticamente significante (X2 = 17,653 p <
0,001) com a prática da automedicação (Quadro 8).

Quadro 8: Distribuição dos entrevistados que com-
praram medicamentos após ver/ler anúncio/propa-
ganda em relação à prática da automedicação
                                   Automedicação

Anúncio/           Sim            Não           X2 Valor de p

propaganda N % N %

Sim 89 31,9   6   2,2 17,653 < 0,001

Não 133 47,7 51 18,3

Um total de 43,2% dos entrevistados sempre lê a
bula e 27,1%, às vezes, sendo que este dado apresentou
correlação estatisticamente significante com a prática
da automedicação (X2 = 10,845 p = 0,004). Este fato é
importante, porque mostra preocupação da pessoa ao
usar medicamento sem prescrição médica (Quadro 9).

Quadro 9: Distribuição dos entrevistados que leem
a bula em relação à prática da automedicação
                               Automedicação

Leem a bula           Sim             Não X2 Valor de p

N % N %

Sim, sempre 121 43,2 23 8,2 10,845 0,004

Sim, às vezes   76 27,1 17 6,1

Não   26   9,3 17 6,1

5. DISCUSSÃO

Estudos realizados em diferentes cidades brasileiras
revelaram que o elevado consumo de medicamentos é
uma realidade, sendo que as mulheres, os idosos,
indivíduos de nível econômico mais elevado e com pior
percepção de saúde são os grupos que mais utilizam os
medicamentos (BERTOLDI et al., 2004; ROZENFELD, 2001;
LOYOLA FILHO et al., 2005; ARRAIS et al., 1997; ARRAIS et al.,
2005, LOYOLA FILHO, UCHOA & LIMA-COSTA, 2006).

Optou-se, neste estudo, por avaliar-se a prática da
automedicação entre os usuários de uma farmácia-
escola, pois esta, além de fornecer medicamentos,
também trabalha a questão da assistência farmacêutica
e a preocupação com o uso racional de medicamentos
por intermédio da sistemática orientação e conscien-
tização. Assim, ao contrário do que se esperava,
observou-se, no presente trabalho, elevada prevalên-
cia da prática da automedicação (80,7%). A maioria
dos indivíduos que se automedica é composta por
mulheres entre 20 e 30 anos, alfabetizadas (ensino
médio completo) e casadas. Segundo Vilarino et al.
(1998), a predominância do uso de medicamentos
entre as mulheres pode ser parcialmente explicada
pelo papel social atribuído a elas, como o de cuidar
da saúde da família, resultando em maior familiarização
com os medicamentos e contribuindo, desta forma,
para a maior propensão à automedicação. Já para
Loyola Filho et al. (2005), o maior consumo de
medicamentos prescritos entre as mulheres pode
estar associado à maior presença de condições crôni-
cas e queixas e à maior utilização de serviços de saúde.

Em relação à idade, foi encontrada correlação desta
variável com a prática da automedicação, principal-
mente em indivíduos mais jovens, como mostraram
Arrais et al. (1997), ao contrário do que foi encon-
trado em outros estudos, segundo os quais os idosos
consomem mais medicamentos (BERTOLDI et al., 2004;
ROZENFELD, 2003; LOYOLA FILHO, 2005).

A escolaridade apresentou-se associada ao con-
sumo de medicamentos, ou seja, quanto maior a es-
colaridade do sujeito, maior o consumo de medica-
mentos. Para Franco et al. (1986/1987), esta condição
permite ao indivíduo ter maior conhecimento e
discernimento sobre o processo saúde-doença.

Os medicamentos passaram a ocupar a primeira
posição no quadro dos agentes tóxicos que mais cau-
sam intoxicações nos seres humanos (BORTOLETTO &
BOCHNER, 1999). O ato de se automedicar é um fenô-
meno potencialmente prejudicial à saúde, tanto indivi-
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dual como coletiva, pois nenhum medicamento é
inócuo à saúde. Segundo Musial, Dutra & Becker (2007)
e Arrais et al. (1997), os subgrupos terapêuticos mais
frequentemente procurados são os analgésicos, seme-
lhante ao resultado encontrado neste estudo. O prin-
cipal motivo que levou à prática da automedicação foi
cefaleia (75,1%), seguido por resfriados (74%). É preo-
cupante a grande procura pelos analgésicos, pois uma
das substâncias contidas nesta classe medicamentosa,
o ácido acetilsalicílico, tem ação anticoagulante. No caso
de o usuário ser eventual portador de dengue, cujos
sinais e sintomas podem ser facilmente confundidos
com os de uma gripe, o uso do medicamento pode
ser fatal (MUSIAL, DUTRA & BECKER, 2007).

Preocupa, em especial, a forte associação que se
encontrou neste estudo entre a prática da automedi-
cação e o ato de pedir/receber conselhos do farma-
cêutico/balconista, como também de receber con-
selhos de outras pessoas para a aquisição de remédios.
Medicamentos são produtos cuja falta implica prejuí-
zos concretos à saúde da população, mas não podem
ser confundidos com bens de consumo. Consideran-
do que boa parte da população brasileira depende
do SUS para ter acesso aos medicamentos, apresenta
maior prevalência de doenças crônico-degenerativas
nos estratos socioeconômicos menos favorecidos
(BERNSTEIN, FOLKMAN & LAZARUS, 1989) e que o Estado
evidencia falhas na distribuição de medicamentos
essenciais à população (MUSIAL, DUTRA & BECKER, 2007;
HAINER et al., 2000), o não acesso compromete a renda
familiar. Além disso, o tempo de assistência insuficiente
ao paciente (BLENKINSOPP & BRADLEY, 1996) favorece o
abandono do tratamento e o agravamento da doença,
levando à expansão dos custos com atendimentos
ambulatoriais e internações hospitalares (WILKINSON,
DARBY & MANT, 1987). Por outro lado, um fato simples-
mente ignorado é que a dispensação de um medica-
mento de venda não livre feita por um farmacêutico
é crime, pois somente o médico é o profissional capa-
citado para prescrever tal medicamento, ainda que o
farmacêutico seja conhecedor de sua constituição
(MUSIAL, DUTRA & BECKER, 2007). Ainda que haja, no
País, regulamentações de órgãos como Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária para a propaganda dos
medicamentos de venda livre, não há cumprimento
rigoroso dessas legislações, nem tampouco uma orien-
tação eficaz para aqueles que os utilizam (MUSIAL,
DUTRA & BECKER, 2007; QUEIROZ, 1993).

O mercado farmacêutico encontra-se em franca
expansão, tanto no Brasil como no mundo, e sujeito a

técnicas agressivas de marketing voltadas ao médico, ao
comércio farmacêutico e à população em geral. No
entanto, verificou-se, neste estudo, que os usuários não
adquirem medicamentos após verem ou lerem uma
propaganda ou um anúncio, o que indica, ao menos,
que não compram medicamentos divulgados pela mídia.

Segundo estudo realizado por Barros & Joany
(2002), foram avaliados todos os anúncios contidos
nas edições de agosto de 2000 a fevereiro de 2001 do
Jornal de Pediatria, da Revista Brasileira de Medicina e do
Jornal Brasileiro de Medicina, averiguando a presença,
nos mesmos, de nome genérico, mecanismos de ação,
efeitos farmacológicos, indicações, contraindicações,
posologia, reações adversas, interações, superdosagem,
apresentação e fabricante/importador. Nenhum dos
critérios esteve presente em todas as propagandas, e
apenas em cerca de 20% delas houve referência a
reações adversas, contraindicações e interações. Além
disso, os autores consideraram os anúncios
tendenciosos, atendendo a propósitos mercadológicos,
não sendo um meio que subsidie a prescrição e a
utilização correta e segura dos produtos anunciados.

Também foi identificada associação entre a prática
da automedicação e o fato de se ler a bula, ou seja,
verificou-se a preocupação do usuário em conciliar a
solução de seus sintomas com que está escrito na bula,
porém isto revela o quão frágil é a atenção dispensada
ao mesmo na solução de seus problemas de saúde.

Recentemente, foi publicada uma instrução normati-
va pela Anvisa1, contendo um conjunto de regras, segundo
as quais os pacientes não mais terão o livre acesso aos
medicamentos em prateleiras, sendo que a sua aquisição
dar-se-á somente por intermédio de farmacêuticos.
Também deverão ser exibidos cartazes alertando sobre
os riscos da automedicação. De acordo com a própria
Anvisa, as farmácias terão um prazo de seis meses para
se adequar às novas regras (ANVISA, 2009).

Diante desta situação, pode-se esperar que haja um
déficit comercial, pois o medicamento não estará tão
acessível ao consumidor. Todavia, a sua solicitação ao
farmacêutico não será inibida. Portanto, ao se deparar
com um local que preste assistência e atenção
farmacêutica, o usuário não se sentirá induzido a
comprar um medicamento; ao contrário, deverá ser
convencido de que as informações recebidas contri-
buirão para o progresso de sua saúde.

1 Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
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6. CONCLUSÃO

Este estudo confirmou a prática da automedicação
entre os usuários de medicamentos de uma farmácia-
escola, com maior prevalência entre as mulheres, os

jovens, os escolarizados e os casados, ratificando a ne-
cessidade do desenvolvimento de estratégias educa-
tivas e informativas específicas sobre o uso racional de
medicamentos.
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